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No passado dia 11de Agosto, entrou em vigor o Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de 
Julho, que, pela sétima vez, introduz alterações ao Código dos Contratos Públicos 
(“CCP”), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

Em grandes linhas, este diploma, que tem por objectivo o ajustamento ao quadro 
comunitário de contratação pública e o cumprimento dos compromissos assumidos 
no Memorando de Entendimento celebrado entre o Estado Português e a 
“Troika”, vem alterar o CCP nas seguintes matérias:

1. Âmbito subjectivo de aplicação
São eliminadas as excepções à aplicação do regime da contratação pública de que 
beneficiavam: i) as instituições públicas de ensino superior, constituídas sob a forma 
de fundação; ii) os hospitais constituídos sob a forma de entidade pública empresarial; 
iii) as associações de direito privado que prossigam, a título principal, finalidades de 
natureza científica e tecnológica e iv) os laboratórios do Estado.

2. Procedimento de ajuste directo
São alterados os limiares do procedimento de ajuste directo que passam a 
ser os mesmos para as diversas entidades adjudicantes: reduzem-se, assim, os 
valores previstos para os chamados “organismos de direito público” para os valores 
anteriormente estabelecidos para a Administração Pública em sentido restrito (no 
caso de contratos de empreitadas de obras públicas, o limiar para todas as entidades 
adjudicantes é agora de € 150.000; e no caso de contratos de locação ou aquisição de 
bens móveis e de aquisição de serviços é de € 75.000).
Por outro lado, elimina-se a possibilidade de adopção deste procedimento, 
independentemente do valor do contrato, para a formação de contratos de aquisição de 
serviços informáticos de desenvolvimento de software e de manutenção ou assistência 
técnica de equipamentos. 

3. Regime dos erros e omissões e trabalhos a mais
A primeira alteração muito relevante nesta matéria é a “inversão” das percentagens até 
às quais é admitida a realização de trabalhos de supressão de erros e omissões e de 
trabalhos a mais pelo adjudicatário: consagra-se a regra de que só pode ser ordenada a 
execução de trabalhos de suprimento de erros e omissões quando o somatório do preço 
atribuído a tais trabalhos com o preço de anteriores trabalhos da mesma natureza não 
exceder 5% do preço contratual (em vez dos anteriores 50%) e, quanto aos trabalhos 
a mais, o legislador veio estabelecer a impossibilidade de execução de trabalhos dessa 
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natureza sempre que o respectivo preço, incluindo o de anteriores trabalhos a mais, 
ultrapasse em 40% o preço contratual (e não 5%, conforme anteriormente previsto).
O regime dos erros e omissões sofreu alterações relevantes, designadamente quanto à 
clarificação do universo dos erros e omissões abrangidos. Do mesmo modo, é alargado 
(e clarificado) o prazo concedido às entidades adjudicantes para se pronunciarem sobre 
as listas de erros e omissões elaboradas pelos concorrentes. 

4. Diversos
De entre as alterações avulsas introduzidas pelo presente diploma, salientamos ainda 
as seguintes:
i)  Em matéria de impedimentos, altera-se, em conformidade com o Direito 

Europeu, a regra do impedimento relativo a entidades que tenham, a qualquer 
título, prestado assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do 
procedimento, acrescentando-se que esse impedimento só é relevante quando essa 
assessoria ou apoio técnico lhes confira vantagem que falseie as condições normais 
de concorrência;

ii)  É consagrada a obrigatoriedade, nos termos a definir por portaria, da publicitação 
dos elementos referentes à formação e à execução dos contratos públicos, desde o 
início do procedimento até ao termo da execução;

iii)  São alterados os Anexos I, II, IV e V ao CCP.

O presente Decreto-Lei aplica-se tão-somente aos procedimentos de formação de 
contratos públicos com início a partir de 11 de Agosto de 2012 e à execução dos 
contratos celebrados na sequência de procedimentos iniciados após essa data.
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